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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS VINTE E TRÊS DIAS DO MÊS DE OUTUBRO. 

Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação as atas das 34ª e 35ª sessões ordinárias, sendo estas aprovadas por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (vários ofícios); do PAT, EMEB Alfredo Naime, EMEF Dr. Augusto Vieira, EMEF João Pereira Pinho, EE Prof. Orlando França de Carvalho, Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento de Bebedouro, EMEB Prof. Stélio Machado Loureiro e Departamento Municipal de Tráfego (indicaram nomes de trabalhadores ao título “Servidor Público Municipal do Ano”); balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de setembro de 2006; do Ministério do Desenvolvimento Agrário (responde à Moção 69/2006); do Fundo Nacional de Saúde (informa liberação de recursos financeiros em cumprimento ao art. 1º da Lei nº 9.452/97); do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (informa liberação de recursos financeiros para os programas PNAC – PNAE CRECHE, PNAE e PNATE). OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – da Telefônica S/A. CONVITES – da ADIBE – Associação dos Diabéticos de Bebedouro. CONVITES AOS VEREADORES – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (dois convites); da Câmara Municipal de Catanduva; do Procon e IMESBVC. PROJETOS – Projeto de Lei nº 78/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal nº 3.609, de 10 de agosto de 2006, que especifica e dá outras providências. INDICAÇÕES – nº 348/2006 (Dr. Archibaldo); nº 354/2006 (Edson Pereira); nº 350 e 351/2006 (Fábio Campanelli); nº 352 e 353/2006 (Gilberto Basile); nº 349/2006 (Luiz Roberto); nº 355/2006 (Paulo Visoná). MOÇÃO – nº 123/2006, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Joanucci pelo passamento da Sr.ª Izaura Duella, ocorrido no último dia 09 de outubro; nº 124/2006, de autoria do vereador Luiz Roberto – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Ótica Visual, através do seu proprietário, o empresário Bira Vieira, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela iniciativa que culminou na doação de óculos às crianças atendidas pelo Programa Semeando o Futuro e submetidas ao programa de acuidade visual e consultas oftalmológicas, assim como pela sua intenção em ampliar as parcerias para o próximo ano, a fim de que também sejam distribuídos aparelhos auditivos. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 78/2006, de autoria do Poder Executivo. O vereador Carlos Orpham solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Decreto Legislativo nº 11/2006, de autoria da Comissão Especial constituída por ele e pelos vereadores Dr.ª .Elisabete e Dr. Archibaldo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Dr. Archibaldo trouxe à tribuna uma reivindicação dos moradores da Rua José Garcia Sanches, do Jardim Cláudia, que solicitam a colocação de uma lombada na rua. Lamentou, em seguida, a pouca participação dos diversos segmentos sociais na audiência pública que houve na Casa sobre a lei orçamentária, e cobrou do prefeito e do Departamento de Saúde que aumentem o número de médicos no posto de saúde do Jardim Tropical. Disse depois esperar que a Prefeitura fosse realmente intransigente com a Concessionária Vianorte, responsável pela duplicação da Rodovia Brigadeiro Faria Lima, e só lhe fornecesse a certidão quando fizesse a alça de acesso entre a BBD-020 e a rodovia, em atendimento à reivindicação dos proprietários rurais. O vereador Gilberto Basile esclareceu, em resposta ao questionamento que lhe fez no O Jornal o jornalista Ed Pimenta, que não afirmou que rasgaria sua carteira da OAB, e sim que, ao deparar com orientações jurídicas diversas da sua em relação à demanda envolvendo o IMESB, quase se convenceu de que estava ficando louco e quase rasgou sua OAB, por crer que se achava em profissão errada. Baseando-se, em seguida, numa entrevista concedida pela Dr.ª Fátima Rotundo da Silveira à repórter Valquíria Scandarolli, quando a diretora afirmou que não queria mais ser diretora do IMESB, sugeriu-lhe que fizesse o que dissera na entrevista. Disse ainda que estava pondo um ponto final em sua ação em relação ao IMESB, porque pareceu-lhe ser a vontade da maioria dos alunos que a Dr.ª Fátima permanecesse como diretora do Instituto, advertindo que seu papel era atender aos anseios da maioria da população, e lamentou que alguns tivessem considerado sua demanda judicial como uma batalha. Citou o seguinte pensamento do escritor José Saramago: “O que as vitórias têm de mau é que não são definitivas, e o que as derrotas têm de bom é que também não são definitivas”, e disse que o tranqüilizava saber que Deus tudo vê e sabia das suas reais intenções. Por fim, cumprimentou a Unimed pela inauguração da ala nova do hospital na sexta-feira anterior. O vereador Rubens Marcon disse que o O Jornal falara da “escolinha do professor Romero”, algo interessante, em sua opinião. Demonstrou depois pesar pela morte de um de seus amigos, o Santista, que conhecia havia 35 anos e morava em Ribeirão Preto, e em cujo enterro dez ou doze violeiros tocaram músicas o tempo todo, cena que o sensibilizara, porque vira que nossa vida é muito passageira. Agradeceu depois ao vereador Celso Romero por ter estado em seu programa de rádio naquela data, afirmando que, embora criticasse, dava oportunidade àqueles que criticava de falarem e se defenderem das críticas que lhes fazia. Criticou depois a Prefeitura pelo estado de abandono em que se encontram as praças da cidade. O vereador Fábio Campanelli esclareceu que, quando, na sessão anterior, falou sobre sua preocupação sobre a possibilidade de haver uma pandemia de dengue na cidade, não criticara os funcionários, e sim a Prefeitura, por falta de uma política de combate ao mosquito e prevenção da doença, pois sabe que há falta de funcionários e são estes que trabalham e “carregam nas costas vários departamentos”. Demonstrou depois preocupação com o Laboratório Municipal, do qual foram dispensadas duas biomédicas na sexta-feira anterior, opinando que o laboratório estava caminhando para o fechamento e que Bebedouro não poderia perdê-lo. Disse que o laboratório pertencia ao próprio presidente do Conselho Municipal de Saúde, e que proporia uma reunião ao Conselho para discutirem a questão. Justificou, em seguida, sua ausência na audiência pública sobre a lei orçamentária com o fato de dar aulas numa faculdade de Jaboticabal, e lembrou que encaminhou uma moção de apelo ao governo federal e à Câmara Federal pedindo que o orçamento deixasse de ser autorizativo e passasse a ser impositivo. Por fim, criticou a Prefeitura por voltar a responder a requerimentos que lhe fez colocando à sua disposição, no departamento competente, as informações que pedia e os documentos solicitados, afirmando que verificaria se compensaria ele ir até a Prefeitura ou enviar os requerimentos ao Ministério Público para abertura de inquérito policial. O vereador Carlos Orpham comunicou que a CPI da cirurgia plástica, da qual é presidente, teve como primeira ação solicitar alguns documentos ao Departamento Municipal de Saúde e que seus membros se reuniriam brevemente. Ato contínuo, opinou que a Administração deveria administrar a cidade como fazemos com nossa casa, ou seja, priorizando a solução dos problemas mais urgentes, trocando, por exemplo, primeiro as lâmpadas queimadas e, depois, o tapete surrado da sala. Dizia isto porque a Administração não mandava recolher o gado que passeia pelos bairros Jardim Eldorado, Jardim Alvorada e Jardim Califórnia, inclusive nas proximidades da escola, ameaçando a integridade física das crianças, e também porque o SAAEB tapa e asfalta os buracos que abre fazendo uso de uma massa asfáltica tão ruim que logo ocorre uma depressão no local, onde se acumula água, o que incomoda as pessoas. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que o Laboratório Municipal funcionava desde 1987, sendo um dos primeiros a ser inaugurado no Estado de São Paulo e um orgulho para os bebedourenses. Lamentou então as demissões das duas biomédicas, e informou que outro funcionário seria demitido, que dois funcionários da recepção foram transferidos e que todos os exames que antes eram feitos no Hospital Municipal eram agora feitos no Laboratório Dr. Luiz Donaldo, de propriedade do presidente do Conselho Municipal de Saúde. Pediu a ajuda de todos os vereadores para não deixarem que fechassem o laboratório, sobretudo a ajuda dos vereadores que o prefeito ouve. Advertiu, em seguida, que faltariam ainda mais médicos nos postos de saúde, porque receberam apenas metade do salário, e que as enfermeiras não tinham ainda recebido nada até aquele momento. Por fim, falando do título “Servidor Público Municipal do Ano”, concedido pela Comissão Especial de que foi presidente, disse que tentaram convencê-la de que ela não sabia ler, que não estava escrito no decreto que instituiu o título que diretores e assessores do prefeito não poderiam concorrer a ele. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Gilberto Basile disse que, finalmente, o problema do Residencial Pedro Paschoal seria resolvido, pois estivera aquela tarde com o Sr. Campos, da CPFL, que lhe dera a grata notícia de que a empresa pretendia fazer a iluminação do bairro como projeto social. O vereador Rubens Marcon disse que, entre os vários requerimentos que encaminhou ao prefeito pedindo explicações sobre a quebra da ordem cronológica, um deles referia-se à cooperativa, ou “enrolativa”, dos enfermeiros, e não conseguia entender por que razão não tinha dinheiro para pagar aos enfermeiros, já que pedira a quebra de ordem cronológica. Disse também que, vendo no dia anterior o filme “Hércules”, lembrou-se das “colunas maravilhosas” que a Prefeitura está construindo na escola do Jardim Centenário, onde, segundo ele, está gastando 150 mil reais na construção de uma quadra. O vereador Luiz Roberto, dirigindo-se ao vereador Dr. Archibaldo, sugeriu que, se até o fim do mês a Via Norte não apresentasse aquilo que é conveniente para a cidade, eles, vereadores, se somassem aos “movimentos” do Poder Executivo, do Sindicato Rural e dos produtores [para aumentarem a pressão sobre a concessionária e a forçarem a construir a alça de acesso], e fazerem prevalecer a vontade da população. Em seguida, fez votos de que realmente fosse instalada em Bebedouro a 3ª Vara Cível, e cumprimentou os funcionários públicos municipais por seu dia (28/10). O vereador Fábio Campanelli informou que a Sr.ª Maria Aparecida, técnica do Ministério da Saúde, não viria a Bebedouro para depor na CPI do CEREST, e sim apenas para esclarecer algumas dúvidas dos membros da Comissão, razão pela qual a conversa que teriam com ela não seria aberta ao público. Informou também que o próximo depoente seria o Sr. José Roberto Matheus. O vereador Celso Romero, fazendo uso da prerrogativa de falar sentado, disse que, conforme entendimentos com a responsável pela Rede Ferroviária Federal, a solução do problema dos tambores abandonados no leito da ferrovia poderia ser agilizada por meio de um laudo do Controle de Vetores e Zoonoses descrevendo as péssimas condições em que se encontram tais tambores, que poderiam então ser vendidos como sucata e o dinheiro repassado às entidades assistenciais. A vereadora Dr.ª Elisabete, retomando sua fala sobre o título “Servidor Público Municipal do Ano”, disse ter ficado feliz com a escolha da Aglaciles, a quem teceu elogios, e cumprimentou os dentistas por seu dia (25/10), lembrando a difícil situação em que se encontram, pois a atual administração desativara o pronto-socorro onde faziam plantões de casos de urgência com a alegação de que faria o CEO ― Centro de Especialidades de Odontologia ―, “mas o prefeito achou que ia ficar caro e decidiu não fazer”. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei nº 78/2006 e de Decreto Legislativo nº 11/2006. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 78/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 3º da Lei Municipal nº 3.609, de 10 de agosto de 2006, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por 

oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Projeto de Lei nº 77/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que dispõe sobre a exigência, na Administração pública, direta, indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro, da inscrição do órgão em que os veículos pertencentes à municipalidade estão alocados. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seu projeto, dizendo, entre outras coisas, que pretendia facilitar a identificação dos veículos municipais, muitos dos quais são usados fora de serviço, “uma autêntica farra”, pois ficam nas mãos dos funcionários sete dias por semana, vinte e quatro horas por dia. O vereador Rubens Marcon disse que apresentara um projeto logo no início de seu mandato propondo apenas a adoção do brasão de Bebedouro nos veículos do município, porque o slogan sempre muda com a mudança da Administração, o que gera custos à municipalidade, e outro projeto, em agosto de 2005, propondo que todos os veículos fossem pintados, para que pudessem ser facilmente identificados, ficando ambos os projetos, porém, prejudicados, por terem recebido pareceres de ilegalidade. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete, líder do PT, disse que, independentemente de os veículos terem ou não o brasão, precisavam ser identificados de algum modo, porque eram usados indevidamente, o que não poderia continuar acontecendo. Aprovado por unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo nº 11/2006, de autoria da Comissão Especial constituída pelos vereadores Dr.ª Elisabete – PT –, Dr. Archibaldo – PV – e Carlos Orpham – PT, que concede os títulos de “Servidor Público Municipal do Ano” e “Honra ao Mérito”, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon cumprimentou a Comissão Especial pelo acerto na escolha dos homenageados, entre os quais um lixeiro e um encanador, ressaltando que seu projeto tinha justamente a finalidade de valorizar os mais simples, humildes. O vereador Fábio Campanelli parabenizou os integrantes da Comissão pela escolha acertada dos homenageados, e afirmou que dona Aglaciles, homenageada com o título “Servidor Público Municipal do Ano”, fora perseguida pela atual administração e transferida para outro setor, mas, mesmo assim, tivera seu valor reconhecido. Disse ainda que, independentemente do “patrão”, o funcionário público trabalha sempre de forma ímpar e não faz jus à má fama que às vezes tem. Parabenizou dona Aglaciles pelo título, o vereador Rubens pelo projeto e a Comissão pelo trabalho que fez. A vereadora Dr.ª Elisabete advertiu que precisaríamos acrescentar um item aos decretos que concedem títulos como aquele: exigirem que a pessoa que faz a indicação de alguém justifique por que razão o julga merecedor de ser agraciado com o título. Aprovado por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimento nº 186/2006, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos informem qual a conclusão do levantamento que, segundo nos foi informado no OEP/333/2005/na, já havia sido e estava sendo efetuado no arquivo da municipalidade, no intuito de se descobrir a origem dos referidos povoados Andes e de Areias quanto à sua existência legal, e, também, ainda de acordo com o mesmo OEP, qual o resultado da análise do Departamento Jurídico quanto ao que se preceitua na legislação para que venham a existir legalmente como distritos de Bebedouro. Requer, ainda, que nos informe quais os serviços públicos que o município dispõe nestes aglomerados, relacionando-os com os respectivos povoados onde se dão, e em que condições eles são prestados à população. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seu requerimento, dizendo, entre outras coisas, que não há nem mesmo o serviço de coleta de lixo no povoado de Areias. O vereador Dr. Archibaldo lembrou que fizera um requerimento no ano anterior sobre a questão, quando ficaram sabendo que seria necessário fazer uma consulta popular ou plebiscito nos dois povoados que pretendiam se tornar distritos. O vereador Rubens Marcon lembrou que fizera algumas indicações referentes aos povoados, uma das quais pedindo que uma linha da EBTU ligasse Andes a Bebedouro, e disse que, no “Gabinete Ambulante” que fizera em Andes, soube que os moradores nem mesmo sabiam que as ruas tinham nome, por falta de emplacamento. Disse ainda que, para uma carta chegar a Areias, faz-se necessário que a pessoa tenha um parente em Bebedouro, já que não há agência postal por lá, e que tais povoados somente são lembrados em época de eleições. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete advertiu que existe ainda o aglomerado Reage Brasil e que até mesmo o prefeito, como deixara transparecer numa entrevista à imprensa, não sabia às vezes o que havia nos povoados, como a existência do Programa de Saúde da Família em ambos. Aprovado por unanimidade. Requerimentos de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL – nº 187/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos esclareça questionamentos referentes ao processo judicial movido pela Prefeitura em relação ao Mandado de Segurança impetrado por ele contra a forma como se deram as nomeações ao cargo de diretor e vice-diretor do IMESB; nº 188/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao diretor do Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, Sr. Murilo Reiff Júnior, para que nos informe, através de um relatório, todos os contribuintes em débito com o IPTU e o ISS, preferencialmente em ordem alfabética, nos anos de 2005 e 2006, e também nos informe se medidas administrativas vêm sendo tomadas em relação a todos os contribuintes em débito nesse período e, caso tais medidas venham se dando em caráter parcial, ou seja, não a todos os inadimplentes, qual o critério utilizado nesse procedimento. Na discussão, o vereador Gilberto Basile, falando sobre o Requerimento nº 187/2006, disse que a população lhe pedira que deixasse o IMESB em paz, mas não ao prefeito, e que queria entender o motivo que levou a Prefeitura a contratar o advogado, que também presta serviços ao IMESB. Falando depois sobre o Requerimento nº 188/2006, disse que, logo na semana seguinte à que impetrou o Mandado de Segurança contra a Prefeitura pela recondução da diretora ao cargo, recebera em casa a cobrança dos IPTUs de 2005 e 2006 em atraso, não obstante o diretor Murilo lhe tenha garantido que não os cobraria até o fim do ano, razão pela qual precisava saber quais os critérios utilizados pela Prefeitura para a cobrança de tributos em atraso e verificar se tal cobrança não é perseguição pessoal. O vereador Rubens Marcon ironizou que o prefeito deve ser maometano, já que adora “Mesquitas”, referindo-se ao advogado contratado para responder ao Mandado de Segurança. Disse que também estranhara a cobrança de IPTU que recebera referente a duas casas, e que gostaria que a Prefeitura lhes enviasse a relação de todos os devedores, assim como a relação das casas beneficiadas com a isenção do pagamento da conta de água. O vereador Carlos Orpham, atendo-se ao Requerimento nº 188/2006, disse que algumas pessoas que receberam a cobrança do IPTU referente aos anos de 2004 e 2005 vinham reclamando que alguns valores estavam errados. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile, líder do PFL, pediu ao Poder Executivo que respondesse a seus requerimentos o mais tardar até quinta-feira, dia 26/10, já que, pela notificação que recebera da Prefeitura, o prazo fatal para quitá-las era dia 31/10, a partir do qual as dívidas seriam executadas. A vereadora Dr.ª Elisabete disse que, lendo no jornal uma entrevista concedida pelo Sr. Mesquita, chegara à conclusão de que a diretora do IMESB precisa mudar seu nome para “Perpétua”, porque já não precisa, para ser reconduzida à direção do Instituto, ter seu nome indicado pelo prefeito nem referendado pela Câmara. Advertiu também que ninguém ali inventou a história de que faltavam livros à biblioteca do IMESB, pois os próprios alunos e coordenadores vieram pedir-lhes ajuda. Aprovados por unanimidade. Requerimento nº 189/2006, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos e Administração, Sr. Regiane Rocha Aniceto, para que nos enviem listagem com todos os cargos e funções do quadro do funcionalismo público municipal, tanto os ligados à Administração direta como indireta, com as respectivas referências e cargas horárias. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete disse ter feito o requerimento por causa do Laboratório Municipal, pois os biomédicos estão enquadrados na referência 11 e cumprem a carga diária de seis horas e meia de trabalho,  ao passo que os médicos, dentistas e advogados fazem no máximo quatro horas diárias. O vereador Rubens Marcon pediu à vereadora Dr.ª Elisabete que lhe enviasse uma cópia da resposta que receberia, pois fora “massacrado, humilhado, pisoteado, esculachado, triturado moralmente” quando indagou de um diretor a respeito de sua carga horária, já que havia dito que sua carga de trabalho era de cinco horas diárias e mais uma hora de despacho com o prefeito. Fazendo o gesto de quem faz despacho (oferenda), disse à vereadora que gostaria que ela também perguntasse ao prefeito quantas horas despachava por dia. O vereador Fábio Campanelli disse que seria bom receberem também uma relação dos funcionários que ocupam cargos em comissão, porque somente no setor da saúde “tropeçam” uns nos outros ― havendo mesmo um que tem o apelido de “Zé do Ponto”, “Zé do Pontinho” ―, e passam o dia fumando, sem nada fazer. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PSDB, perguntou à vereadora Dr.ª Elisabete se estava pedindo a relação de todos os funcionários municipais, incluindo as autarquias, e, em off, a vereadora respondeu-lhe que sim. A vereadora Dr.ª Elisabete, respondendo à sugestão feita pelo vereador Fábio, disse que seria melhor deixarem o requerimento como estava e fazerem outro requerimento pedindo uma relação dos funcionários que ocupam cargos em comissão. Disse ainda que propusera um projeto de lei que obrigava toda repartição pública a fixar um quadro junto à porta com a relação dos funcionários que ali trabalhavam e sua respectiva jornada de trabalho, mas o assessor parlamentar, Dr. Paulo Chiaroni, entendera-o como ilegal, por julgar que ela estava invadindo a competência do Executivo. Aprovado por unanimidade. Moção nº 122/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, e, via e-mail, aos líderes de partido da respectiva Casa Legislativa, da MOÇÃO DE  APOIO ao Projeto de Lei nº 1.811/03, de autoria da deputada federal Laura Carneiro, que destina os valores arrecadados com multas por infrações administrativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente ao custeio do atendimento de crianças e adolescentes dependentes químicos, em clínicas especializadas, visando sua rápida aprovação e tramitação. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu sobre sua moção, salientando a importância do Projeto de Lei nº 1.811/2003. Aprovada por unanimidade. O Presidente comunicou aos senhores que, em virtude do feriado do dia 02/11 e do ponto facultativo do dia 03/11, o protocolo das matérias para a 37ª sessão ordinária encerrar-se-ia dia 31/10, às 14h. Solicitou ainda aos vereadores que se dirigissem à sala de reuniões, porque precisava falar com todos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 37ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 06 de novembro de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de outubro de 2006. 

Celso Teixeira Romero

PRESIDENTE




       Fábio Campanelli                Paulo Visoná
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